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o paEfEITo oo uutucfulo DE sÃo rRrNcrsco Do coNDE, Esrado
da Babüa" com base nos pÍeceilos e aribúçôes que lhe corúerem a [,ei Orgânice do
Município, na Resolução N" I . 197/06 do 'IçM-BÀ e legislação vigente,

Faz saber que a Câmara Mudcipal de Vereadores .ãPROVÃ e ele SÀNCIONÃ
a segiuinte Lei:

Àí. l" - Esta l€i dispõe sobre o Regime dê Dêspesas por .qdiartamento no
âmbito da Ádministração Direta e Indúeta do Município de São Francisco do Conde.

CÃPÍTT'ÚO I
DÃS I'ISPOSTCÔES GERÃI§

ÃÍ.2"-O Chefe do Podêr Exêcutivo Municipal através dê Decreto,
regulamentará a presente IJei, no prâzo dê 30 (trinta) dias da sua apÍovação.

Parágrafo Único - À ContÍoladoria GeÍât do Muliqípio, através de Insrução
Normativa e/ou Orientação Técnica êstabêleceÍá os padtões de pÍocedimeltos para
exêcução e prestação de contas.

ÃÍ, 3" - São competentes paÍa o pÍeüsto nesta IJei:

I - para autorização da concêssão de Ãdiantamentos:

a) O Prefeito no âmbito das Unidades da Ãdministreçáo DiÍeta do
Poder Executivo;

b) Os fitulares das Unidades da ÃdministÍação Indireta-,

II - Para autorüar e solicitação de Ãdiantamenlos:

a) Os Titulares das Unidades de Ãdministração Diretã do Poder
É<ecutivo;

b) Os Dirêto!ês
IndiÍeta.

PREFEITU

nas Unidades da ÃdmiltisEação

OE FRÂNCISCO DO CONOE
- c€n!o. sáo F6És do c&(É+â

Íd:(71) 3651-8000
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Irt. 4" - O regime de Ãdiantamento é apücável, exclusivamente, aos casos dê
despêsas expÍêssamente preüstas no aíigo 7" desta Lei.

cpÍrur,o u
DO NXGIME DE ÃDIÃJYIÃMENTO

IÍ, 5" - O Ãdiantamento, concedido a <ritério da Ãdminirstração, consiste na
enEega de numerário a servidor, sempre precedído dê êmpenho da dotação
própía, conÍorme legislação em ügoÍ, pare que sob Bua exclusiva
responsabüdade, tealize despesas extaordinárias ou urgentês gue não possam
subordinar-se ao pÍoce8so noÍmal,

§l'-Os titulares das Unidades da Ãdminisfação Direta e Indirêta
desigmarão, através de PoÍaria, o(os) servidor(es) ao(aos) gual(aie) caberá a
rêsponsabilidade pelo.qdiantamento concedido.

§ 2" - Não sê feÍá Àdiantamento a servidoÍ considerado em alcance.

§ 3" - Só podeÍão ser concedidos mensalmente, por Unidade Ãdministrativa,
apenas 02 (dois) Ãdiantamentos, salvo situações excepcionais devidamente
justiÍcadas e autorizadas pêla autoridade compêtente, conforme disposto no art. 3'
dêsta l,êi.

Àrt. 6" - O valor de cada Ãdiantamento solicitado têÍá sêu "quâr,urn" aprovado
pela autoridade competenle, após analisar a solicitação da Unidade ÀdminisEativa
reguisitante, respeitados os limites estabelecidos no DecÍeto ,egulamentadoÍ.

Ãí.?"-O regirne de Ãdiantamênto somente é admiüdo paÍa atender à§

seguintês despeses:

I- despesas 'mjúdas", assim entendidas as dê gualguer natureza, gue se
aituem denEo do limite e sêÍ Íixado em DecÍeto Municipaf, que poderá seÍ revisto
de dois em doís anos, com base no critéÍio corstitucional de Íâzoabiüdade,
respeitada a disponibüidade orçamentária;

Il- despesas "de pronto pagamenro", as que ocorram à conta de créditos
extraordinários de forma emergencial, ou quê digam respeito a projetos ou
aüüdades relatiwas à câlamidadê prlblica, comoção ürtestina, gnave perh.ubação da
oÍdem ou em caso de guera, dêpois de devida decrelaçáo do respectivo estado.

III - despesa§ "de caráter secreto", com diligências policiais, judiciiáriaE ou
sindicâncias admhistÍâtivas ou 6§cais;

IV - despesas com "aguÀjção liwos, reuistas, pubücações e peças ou
abilizada a subtnissão ao proceasatnentgobjetos de êrre ou históricos",

reglrlar da despesa;

PREFEITURÂ IIU OE DO CONOE

1) 36s1-3000
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V - decorrentes de "de.qpesas êmergrencr'ais" ou não prevista8 com viagens
ou quê tenham de se, efetuadas em lugat distantê da fonte pagadora;

VI - despesas com "reparos emergenciais", adaptação e recuperação dê
bens móvêis ou ünóvei.8 até o limite ftxado por Decreto do Executivo e que poderá
s€Í revisto de dois em dois anos, com base no Gitério consÉtucional de
razoabilidade, respeitado os limites orçatnêntáÍios;

VII - com "agursigão de materiais aulorizados em leilão púbüco".

Ãí.8"-Às despesas previstas no artigo anterior, serão regulamentadas por
De6eto Municipal, Íespeitado os limites êstabelecidos na leg'islação aplicávêI, e
obedecetão aos seguintes critérios;

I - .qs despesas "miúdas" de gualquer natureza aão constituídas daquelas
de pequeno vulto, efetuades para atender as necessidades de urgência inadiável,
obsenrados os limites e condições a serem fixadas em Dec:eto.

II - a execugão de despesas de caráter secrcto deve obedecer às normas
legais apücáveis e àguelas especiais apÍovadas por Deereto do Executivo.

m- entendem-se como despesas emeÍgenciais decorrentes de viagens
àguelas destinadas à agui§ção de passagens, locomoção, combustivel e serviços de
manutenção de veículos, bem como outros gastos gue não vinculados às diáÍias
(alimêntação e hospedagens), devam ser realizados, impreterivelnente, em
consequência de viagem.

IV- como despêsas que tenham de ser e/eluades dÀÍalte de qualquer Íonle
pagadora, compreendem-se aguelâs destinadas à manutenção e operação de
sêwiços gue, por economicidade e dêcisão da Ãdministação, devam ser realizadas
no local ou na proximidade da ocorrência.

V- o limite paÍa a concêssão de Àdiantamentos indiüduados, se
simultâneos, destinados a realização de despesas miúdas de qualgueÍ natutezâ e
com reperos, adaptação, recüpeÍação de bens móveis e imóveis, será no v-àlor a seÍ
regxrlanentado.

ParágrraÍo Único - Às despesas, realizadas aEãvés do siíêmã dê Ãdiantamento,
gue se refiram as parcelas de um mesmo serviço ou compÍe, não podêm, durante o
exercício financeiÍo, extrapolaÍ o limite fixado peÍa dispensa de licitação em função
do valor.

Ãí, 9'- Às despesas com material
ou consumo !êmotoa, coúeÍão pelos

s em quartidades máores, de uso
orçârnêntátios próprios ê sêgiuiÍão o

procêssamento normal da despesa

PREFEIfURÁ MUN FRÂICTSCO OO CONOE
São Fênê§co dô c6dêsÁ
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Ãí. l0 - O pÍazo para aplicação do valor recebido seÍá de 30 (trinta) dias,
contado de data do efeüvo depósito bancário, náo Podendo o resPonsávêl se
ausentâr poÍ férias ou licença sem haver prestado contas do Ãdiantamento, bem
como não poderá passá-lo de um exeÍcício paÍa outro.

Àí. ll - O Àdianlamento não poderá ser aplicado em elemento de despesa
diferente daquele para o qual foi autoriado.

CÃPÍTI'ÚO II
DÀ REOIITSICÁO

lenha ptaticado atos ÍIegais, ilegltimos

§lo-À concessão de Ãdiantamênto deve
servidor invesüdo em cargo de provimento êfêtivo.

rencialmente, a

PREFEÍÍURÁ TUNICIPAL OE
E d Pcç3 de lndêÉndénciâ. ,n -

FRÂNCTSCO OO
CêílrD Sáo F.ãm!l6 dô

CEP' ,13.t00i00
Ie :C/1) 3651.8000
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Ãí. 12 - Ã reguisição de Âdiantamento aeÍá íêita pêlo Titular de cada Unidade
Âdmhistrativa do Poder Exêctrtivo e assinado conjuntanente com o servidor
rêspotrsável, mediante oÍicio dirigido a autoridade competente para autorização de
Ãdiartamento.

Ãí. 13 - Não será concedido Ãdiantamento:

I- a seruidor responsável por 02 (dois) Àdiantamentos, sem a devida
guitação;

II - para despesas já realizadas;

III - a servidor que tênha a seu cargo e guatda ou ütilização do material a

adguirü ou, einda, de serviço a ser realizado, salvo se houver outÍo servidor que

ateste o recebimento do bem ou prestação do serviço;

W - a servidor indiciado em inguérito administrativo;

V- a servidor gue em 60 (sessenta) dias complete tempo d€ contribuição
paÍa se aposentar: e,

VI - a servidor denomiaado em "alcance", assim considerado aquele que:

a) Deixar de atender notificação da .qdministração municipal para
regulerizar prestação de contas;

b) Deüar dê prestaÍ contas nos prazos estabelecidos;

c) Ãplicar os rêcursos em desacordo com a legblação;

d) Der causa a perda, extravio, dano ou prejuízo ao eÍário, ou, ainda, gue



Ouinta-Í€ira
1 1 dê Dêzêmbro de 2014
6-Anoll-No456 São Francisco do Conde

I ) iario ()ilciel rio
MUl{rclPlO

PUBT CADOú
ESTADO DA BAHIA
pREFETTURA MUNrcrpAL DE sÃo rnarucrsco Do coNDE
GABINETE DO PREFEITO

EM k_
ct.\glra

Mar.59709

§2'-O Ãdiantamento será essriturado a débito em conla corrente do
servidoÍ responsável.

Ãí, l{- Ã requisição de Àdiantamento deveÍá sêr feita dê foÍma individuada
para cada vêÍba pretendida, ficando a critério exclusivo do GeíoÍ Municipal ou

outra autoridade competênte sua autorização.

@rupo PERropo DE ÀPl,rcÃçÃo

trrt. l5 - O prazo paÍa aplicâção das veÍbas de ÃdiantarneJrto correrá denEo de
30 (trinta) dias e as despesaE somênt€ poderão ser realüadas aÉs a data do
respectivo c!édito na conta especial do Servidor Responsável,

Ãí. 16 - Na libetação de recursos, êm Íegime de Ãdiantâmênto, deverão s€r
observadas as rubricaa pÍópriaa peÍmitidas, corúorme classiÍicação da despesâ,
qualto à sua natutêza.

Ãí. l?-À conta bancária referida deverá sêr ideníúcada com a sigla da
Unidade Ãdministrativa concedente, asegcida da eÍpressão "Regirne de
Ãdiantamento" e do nome do servidor gue tecebeu os recursos;

Ãí. l8- Ã dâta inicial paÍa a execução das derpesas, paÍa efeito do prazo de
apliceção dos rêcursos do Ãdia.lrtamento, será:

- I - a data do crédito bancário; e,

II- a partir do registro da nota de empenho, nos casos em que ocorrerem
despesas excêpcionÂis, deüdamentê jusüficadas.

Àí. 19- Nenhum pagarnento poderá seÍ efetuado fora do período de
apücação.

cÃPÍruorv
pÃ TnÃMrPÃçÃo pos PRocEs§os pE ÃprtrI\rrÃMErfro

Ãí. 20 - Ã Íequisição será ptotocolada e autuada e deverá seÍ submetida a

apreciação da autoridade consedenle, respeitadas as formalidades lêgais e
regulamentares.

Ãí. 2l - Os pÍocêssos
prererencial e urgente.

de .{diântamentos teÍão, sem andamênto

FRANCISCO OO CONDE
E ú. P|rcs da ll,.í.trdêtlÍ, ín - CoolD. Sáo FÉÍrclco do Co'rb-a
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Ãí.22- Uma yez autorizada, a despesa será empênhâda e paga através de
depósito em conta corÍente especíüca para tal finalidade, abelta em favor do
responsável indicado no processo.

Ãrt. 23 - Cabe a cada setor envolüdo na Eamitação do processo verificar, antes
de dar seguirnento, sê ,oram cuÍnpridas as disposições desta Lei, devendo devoll/ê-
lo à unidade requisitante pôra gue as fâlhas sejam sandas, ae for o caso.

ÃÍ.24- Efetuado a entrega do numerário ao servidor responsável, o
Depaíamentô ou setor responsável pelo regisEo contábil hscreveÍá o nome deste
em conta denominada de resporuáveis por Ãdiantâmentos, suboÍdinada ao Ãtivo
Financeiro,

CÀPÍTI'LO V
DÃS NORIr/If,S DE ÃPtrCÃçÃO DO ÀDrÃNTÃMENTO

Àí.e5- O servidoÍ Íêsponsável pelo Ãdiantamênto, mantêrá urÍla conte
corrente em qualgueÍ agência bancária da rede oficiel, cuja conta dêvêrá leÍ como
título a sigla da Unidade Ãdministrativa concedente, o nome do saridor, acrescida
da elpÍessão: "Regime de Àdiartamento" e será aberta Pê]a Seqetaria Municipal
da Fazênda ê oÍçamênto - SEFÀZ.

ãí, 26 - O Âdiantamênlo não poderá ser aplicado êm despêsas difeÍentês
daguela para gual foi autorizada.

Ãú. 2Z - Ã movirnentação far-se.á, sempre, por meio de chegue nominativo ou
cartão de débito vinculado à conta bancária específica.

Ií, 28 - Excepcionalnente e deüdamente justiEcado, o Íesponsáve! pelo
Âdiertamento poderá eÍêtuar saguê de valor a seÍ rêgrulâmentedo, objetivando o
pagamento de dêspesas miúdas, não iustificadotas de emissão de cheque ou que
náo possam ser pagas por meio de débito em conta.

ParágrraÍo único - Exaurido esse recurso, novo aague pode ser efetuado,
obserrrande.se na plestação de contas desse valor as mesmas exigências das
demais despesas pagas etravés de cheques ou débito em conta.

Ãí. 29 - Á cada pagamento etetuado, o responsável exigirá a correspondente
docunentação comprobatória.

§l'-Serão obrigatoÍiamente deduzidos do valor bruto dos pagünentos
realizados a conribúção do INSS, Imposto de Renda Pessoã Físicâ, Imposto sobre
Serviços-lSS, guando couber.

§ 2" - Ã não deduçãa dos tributes acima nemeados, no ato arnento,
implicaÍá na obrigatoriedade dos recolhimentos às expensas do
Àdiantamênto, solidariamente com o seu solicitante.

pelo

PREÉEITURA MUNICIPÂL DE FRANCI§CO DO CONOE
Eid. P.áê d3 hdeE,úêoda, yll - c€nto. sâo Fuíclco (,o coírdêBA

cEPi 43.000-000
I.l : 01) 3ô51.6000
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ãrt, 30 - Os compro\rantes da despesa serão sempte emitidas em nome da
PrefêituÍa Municipal de São Francisco do Conde, entidade ou fi]rrdo concedente do
Ãdiantamento.

Ãí,31 - Na Npótese de despesas miúdas paÍa as guaÊ não haja possibüidade

de obtenção dê Íecibo a sua apücação será compÍorrada por declaração essita do
responsável pelo Ãdiartamento, Íati6cada pela autoridade requisitante.

Ãrt. 32 - Os comprovantes de despesas não poderão contêÍ ÍasuÍes, emendas,

borrões e valores ilegíveis.

Ãí. 33 - Cada pagamento sêrá convenientemente juatifcado, esclatecendo-se a

razão de despesa, o destino da mercadoria ou do sêrviço e outras inÍormações que
possam rnelhor explicar a necessidade da opeÍação.

:: Àí. 3{ - Em todos os comprovanles de despesas, conslará o atestado dê
recêbimento do material ou da prestação do serviço.

trí. 35 - Nenhuma das despesas indiüduais realizada pelo regime de
Àdiantamento, dentre as apontadas no Àrt, 7", desta ['ei, poderá ultapassar o walor

corrêspondente àguele a ser estipulado em Deseto Municipal.

ãrr.3ô - Os pagamentos deyem realizaÍ-se até o ultimo dia do período dê
utüização, sendo glosados os eÍetuados posteriormentê.

ÃÍ. 37 - Os recursos recebidos e não movimentados em até 30 (trinta) diâs após

sua liberação ou o saldo remanescente serão Íecolhidos a conta bancária de
origem.

Ãrt, 38 - NEnhum Àdiantamento poderá ter prazo de aplicação gue ultrapasse o
exêrcício fmâncêüo,

§ l'- Todos os ÃdiaÍrtamentos ou saldos destes, não aplicados até a dâta

fxada no Decrelo de encerÍamento de exersício serão i$ediatamente Íecolhidog à

conta bancária de origem dos recursos.

§2"- Se, eventuaknente e devidamente justifcado, algum saido de
Ãdiantamento for recolhido no exerclcio Eeguhte, o valor será classifcado
observadas as normâs contábêis vigenles.

Ãí.39 - Às devoluções dos saldos não apucados consti

despesas.

PREFEIÍURÂ MUNICIPÁL OE FRANCISCO OO CONDE

de

Exl PraÉ d. lmleFrúêrüa. ín - Cê.r!o, S& F,!io!êo do Con&€
cEP €.9@-000

Íd_r 01) 3ô51€000

cERTtFtCAçÂO DtGtTAL: 2561 5A/81 totLK2GYOSK6A

Esta edição encontra-se no site: www.saofranciscodoconde.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL



l)irrio ()llcial tltr
MUNICtPIO São Francisco do Conde

Ouinta-íeiía
11 de Dezembro de 2014

9-Anoll-No456

ESTADO DA BAHIA

PREFETTURA MUNrcrpAL DE sÃo FRANcrsco Do coNoE
GABINETE DO PREFEITO

Éíd. P.âÉ da hd.p.da j., ,n - c.nno. são FãrÍip & colrb-6
CEP: a3.6rocooo

Td.: (71) 3651J000

PUBlICADO

'::#"{g:!#
secrEraria dê co?eriôy Mã.597a9

cepÍrwo vr
Da Preltacão de conlas

ãí.40- Os responsáveis por Ãdientamento pÍêstaráo contas de sua apücação
dentro de no máximo 30 (trinta) dias contado do ultimo dia útil do período de
utüização, sob pena de multa de l0oZ (dez por eento) ao mês calculada sobÍe o total

do Ãdiantamenlo.

Ãí.41 - Ãs prestações de contas de que trata o artigo anterior sê!ão
apresentadas à Controladoria Geral do Município, sompostas dos seguintes

documentos:

I - extrato bancário de conta específica do servidor responsável, no qual
estejam evidenciados o ingresso e a saÍda dos recursos;

lI - compÍovante de despesa correspondente a cada pagârnento, emitido
em nome da UnÍdade -Ãdministrativa gue solicitou o.{diantamento;

III - compÍovante do depósito na conta da Unidade ÃdministÍaüva que

concêdeu o Àdiantamento, do saldo do Ãdiantarnento porventuÍa não aplicado.

Parág:aÍo único - Docunentos complementâres podem ser exigidos conforme

reg:ulamento a ser erpedido pelo Exeortivo.

Ãí. {2 - §e a comprovação não pudêr seÍ fêita pelo Íesponsável, poÍ motivo de
saúdê, força maior ou falecimento, a unidade rêguisitante do Àdiantamênto deverá
dêsignat um servidor para tal fi.m, regristÍürdo o fato no procêsso.

cÃPÍTUr,g v 
"rrr

DÃS DISPOSICOE§ FINÃI§

trí. 43- Caberá à ConEoladoria Geral do MunicÍpio a tomada de contas dos
Ãüantamentos.

Ãí. tl{ - Não sendo cumprida a obdgação de prestação de contes, dentro do
prazo legal, a ConEoladoria Geral remeterá notifcação ao responsável,
concedendo-lhe o prazo improrrogável de 03 (três) dies úteis paÍa Íâzê-lo.

Parág"aro único - Não sendo cumprida a obrigação de prester contas, mesmo
após a adoção da proüdencia de quê Eata o caput, a ConEoladoria Geral do
Município remeterá cópia da notüicação à Ãssessotia Juridica do Município as
in oÍmações necessárias, para ünediata abertura de sindicância nos da
legislação ügente, sern prejuízo da instauÍação de tomada de contaa
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ESTADO DA BAHIA E

PREFE|TURA MUNrctpAL DE sÃo FRANctsco Do coNDE
GABINETE DO PREFEITO tlát. 59709

Ãí.45 - Os casos omissos serão disciplinados pela Controladoria Geral do
MunicÍpio, epós oitiva da .Assesso a Ju.rÍdica do MunicÍpio e da SêcÍetaria Municipal
da Fazenda e Orçamento, com decisão Íinal do Prefeito Municípal.

Ãí. 46 - Esta Lei entra em ügor na data da sua publicação.

Ãrt. 47 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a lÊi Municipel
N'019, de 30 de dezembro de 1997.

§ão Francisco do Conde, em l0 de Dezembro de 2014.

ÃI,MEIDÃ
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